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O nome não ajuda. Quando falamos em ava-
liação a primeira associação que pode vir à 
mente é com uma prova na escola. Determinar 
o mérito dos estudantes por meio de um teste 
é o método de avaliação mais comum e fami-
liar, mas o campo da avaliação é diverso e pos-
sui muitas subáreas. A que nos interessa tratar 
aqui é da avaliação de políticas públicas.

É importante deixar claro, desde o início, que 
avaliar políticas públicas não é aprovar ou 
reprovar uma política. A prática consiste em 
analisar sistematicamente os pressupostos, 
processos, resultados e impactos de políticas, 
programas e projetos públicos, gerando evi-
dências para subsidiar decisões governamen-
tais. Para isso, dispõe-se de uma variedade de 
técnicas e métodos sobre os quais podemos 
tratar em outro momento.

Mas essa definição inicial precisa ser qualifica-
da. Afinal, o que se entende por evidências e 
tomada de decisão?

Evidências em políticas públicas são informa-
ções, dados e análises que podem ser utiliza-
das para subsidiar ações governamentais nas 
diferentes fases de seu ciclo. Elas são impor-
tantes porque permitem tomar decisões mais 
informadas e eficazes, preferencialmente ba-
seadas em conhecimento técnico e científico, 
contribuindo para a alocação eficiente de re-
cursos e a melhoria dos serviços públicos ofe-
recidos à população.

Os governos, sempre constrangidos por orça-
mentos limitados, precisam priorizar ações 
que gerem impactos positivos na vida da po-
pulação. Com um processo avaliativo sistemá-
tico, atenua-se o risco de perpetuar iniciativas 
ineficazes, desperdiçando recursos e prejudi-
cando a confiança pública. Especialmente se 
esse processo estiver institucionalizado, como 
mostram os exemplos de sucesso de estados 
como Espírito Santo e Ceará. A importância da 
institucionalização fica mais evidente ainda 
quando lembramos que em 2021 a Constitui-
ção Federal foi alterada pela Emenda nº 109 
para determinar que os órgãos e entidades da 
administração pública devem realizar avalia-
ções das políticas públicas.

Nos falta, porém, qualificar a segunda parte da 
definição inicial, o que se entende por tomada 
de decisão. No nosso sistema político repre-
sentativo a população elege representantes 
e delega a eles a responsabilidade de tomar 
decisões e governar em seu nome. Isso quer 
dizer, grosso modo, que o povo avaliou e es-
colheu suas propostas e ideias entre todas as 
que lhe foram apresentadas e delegou a eles 
a responsabilidade de realizá-las por entender 
que eram as melhore. A forma como os gover-
nos tornam suas propostas realidade é através 
das políticas públicas.

Essa missão delegada pela sociedade confe-
re aos eleitos a prerrogativa de dizer o que e 
como será feito à gestão pública. É claro que 
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Sergipe, menor estado em extensão ter-
ritorial do Brasil, acredita que o planeja-
mento estratégico é capaz de transformar 
sua realidade socioeconômica. Com esse 
propósito, o Governo do Estado iniciou 
a revisitação dos territórios de planeja-
mento para a elaboração dos novos Pla-
nos de Desenvolvimento Regional (PDR). 
A iniciativa pretende guiar o crescimen-
to sustentável e inclusivo de Sergipe nos 
próximos anos.

O PDR tem como objetivo enfrentar um 
dos maiores desafios do Estado: as de-
sigualdades regionais. Enquanto áreas 
como a Grande Aracaju, o Sertão e o Bai-
xo São Francisco apresentam forte dina-
mismo econômico, outras regiões ainda 
sofrem com carência de empregos, co-
mércio estruturado e desenvolvimento 
do turismo. O plano propõe ações arti-
culadas e integradas, com foco no de-
senvolvimento territorial, buscando não 
apenas crescimento econômico, mas 
também melhoria da qualidade de vida 
da população, reconhecendo as especifi-
cidades, potencialidades e necessidades 
de cada região.

Sergipe é composto por 75 municípios, 
organizados em oito territórios de pla-
nejamento: Grande Aracaju, Alto Sertão, 
Médio Sertão, Agreste Central, Baixo São 
Francisco, Leste Sergipano, Sul Sergipano 
e Centro-Sul. A última atualização do PDR 
ocorreu em 2017. Entretanto, as transfor-
mações econômicas, sociais e ambientais 
dos últimos anos exigem uma nova abor-
dagem, capaz de refletir a realidade atual 
e projetar o futuro do Estado.

A formulação dos novos PDRs está sen-
do coordenada pela Secretaria Especial 
de Planejamento, Orçamento e Inovação 
(Seplan), por meio da Subsecretaria de 
Desenvolvimento Regional e Gestão Me-
tropolitana (SDR), com apoio técnico da 
Fundação Escola de Sociologia e Política 
de São Paulo (FESPSP), através do pro-
grama Profisco II (BID).

Um dos grandes diferenciais do PDR é 
o seu caráter participativo. Já foram re-
alizadas entrevistas com gestores muni-
cipais e estaduais, contemplando os 75 
municípios sergipanos, além do desen-
volvimento do programa Sergipe Par-
ticipativo, que promoveu nove eventos 



em cidades-polo, ouvindo diretamente a 
população sobre suas demandas e aspi-
rações. Essa etapa reforçou a integração 
entre o PDR e a elaboração do Projeto de 
Lei Orçamentária (PLOA) do ano de 2026, 
demonstrando como o planejamento or-
çamentário e regional caminham juntos.

Até o final deste mês, será apresentado 
o primeiro diagnóstico consolidado, que 
será validado em um seminário na capital 
Aracaju, aberto à sociedade, para garan-
tir transparência e legitimação das análi-
ses. A partir dessa etapa, o plano seguirá 
para a avaliação de projetos estratégi-
cos e, posteriormente, para a definição 
de ações de desenvolvimento regional. 
A fase final prevê a implementação das 
propostas, acompanhada de um sistema 
de monitoramento contínuo para asse-
gurar a efetividade das políticas públicas.

Mais que um programa de governo, os 
Planos de Desenvolvimento Regional são 
uma estratégia de Estado, voltada para 
a construção de um futuro mais justo, 
resiliente e próspero. A participação da 
sociedade sergipana nesse processo é 
essencial para que o plano reflita as rea-
lidades locais e fortaleça uma cultura de 
planejamento colaborativo e sustentável.

Com a implementação dos novos PDRs, 
Sergipe dá um passo decisivo para con-
solidar um modelo de desenvolvimento 
inclusivo, equilibrado e sustentável, tor-
nando-se referência nacional em plane-
jamento territorial.
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